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LEIS

LEI Nº 9.217/2017

Dispõe sobre a proibição do uso de pipas com linha 

cortante em áreas públicas e comuns.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica proibido o uso de cerol ou de qualquer outro tipo de material cortante nas 

linhas de pipas, de papagaios, de pandorgas e de semelhantes artefatos lúdicos, para recreação ou 

com finalidade publicitária, no Município de Salvador. 

Art. 2º Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei serão aplicadas as 

seguintes sanções: � �
advertência;� � �
multa no valor de R$70,00 (setenta reais), no caso de descumprimento 

reincidente.

Parágrafo único. Os valores arrecadados através de multa prevista neste artigo 

serão destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

Art. 3º A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação das penalidades 

previstas no artigo anterior serão exercidas pelo Poder Executivo Municipal, através dos órgãos 

competentes. 

Art. 4º O pagamento de multa não exime o infrator das respectivas responsabilidades 

civil e penal, no caso de registrarem, com o uso de cerol, danos a pessoa física, ao patrimônio público 

ou à propriedade privada. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 02 de junho de 2017.      

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe do Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

MARCUS VINÍCIUS PASSOS RAIMUNDO

Secretário Municipal de Ordem Pública

TAÍSSA TEIXEIRA SANTOS DE VASCONCELLOS

Secretária Municipal de Políticas para as 

Mulheres, Infância e Juventude

LEI Nº 9.218/2017

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os 

estabelecimentos que tenham escada rolante 

fixarem informações de advertência quanto ao uso 

das mesmas, no Município de Salvador, e dá outras 

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Ficam os condomínios de edifícios residenciais, comerciais, de prestação 

de serviços e outros estabelecimentos congêneres no Município de Salvador, dotados de escadas, 

esteiras e rampas rolantes, obrigados a instalar, no próprio equipamento ou nas áreas adjacentes, 

adesivos de fácil visualização, contendo, de forma clara e objetiva, as seguintes informações:� �
o usuário deve manter seus pés afastados do rodapé e do 

espelho da escada rolante; � � �
é necessário o cuidado com roupas longas, chinelos, 

calçados de salto alto, cadarços desamarrados e solados emborrachados; � � � �
as crianças devem estar de mãos dadas com seus pais ou 

responsáveis; � � �
deve-se manter atenção ao perigo de uso da escada 

rolante por pessoas com mobilidade reduzida;� �
é proibido o uso da escada rolante por pessoas com 

crianças no colo, cadeirantes ou carrinhos contendo crianças em seu interior.

Art. 2º Em caso de descumprimento, serão aplicadas as seguintes 

sanções: � �
advertência; � � �
multa no valor de R$1.000,00 (um mil reais), que será 

dobrada em cada reincidência; � � � �
suspensão temporária do alvará de funcionamento. 

Art. 3º As normas dispostas nesta Lei não desobrigam seus 

responsáveis de outras condutas ou proibições determinadas por leis estaduais, 

federais ou regras internacionais de segurança. 

Art. 4º Caberá ao órgão municipal gestor a fiscalização do 

cumprimento da presente Lei. 

Art. 5º Os estabelecimentos mencionados no art. 1º desta Lei terão o 

prazo de 180 dias para se adequarem. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 02 de junho de 2017.     

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe do Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

GUILHERME CORTIZO BELLINTANI

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo

LEI Nº 9.219/2017

Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos 

cabos e fiação aérea, excedentes e sem uso, 

instalados por concessionárias que operam ou 

utilizam rede aérea no Município de Salvador, e dá 

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as concessionárias prestadoras de serviços de energia elétrica, de telefonia, 

de televisão a cabo, de internet ou de quaisquer outros relacionados à rede área obrigadas a remover 

os cabos e a fiação por elas instalados, quando em excesso e sem uso. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal notificar os responsáveis pela instalação da 

rede aérea existente para realizar a remoção do excedente e sem uso. 

§ 1º Após notificadas pela Administração Pública, as concessionárias mencionadas no 

art. 1º desta Lei terão o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar ao Poder Executivo um plano de 

remoção da rede aérea excedente e sem uso.  

§ 2º No caso de não apresentação ou descumprimento do plano mencionado no parágrafo 

anterior, a concessionária será autuada em multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo-lhe 

concedido novo prazo de 30 (trinta) dias para a remoção dos cabos e fiações. 

§ 3º A cada 30 (trinta) dias de descumprimento do disposto nesta Lei, a multa será de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais). 

Art. 3º O Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 02 de junho de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe do Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO

Secretário Municipal de Ordem Pública

GUILHERME CORTIZO BELLINTANI

Secretário Municipal de Desenvolvimento e 

Urbanismo

LEI Nº 9.220 /2017

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os hospitais 

públicos e privados e instituições congêneres 

notificarem ocorrências de uso de bebida alcoólica 

e/ou entorpecentes por crianças e adolescentes.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os hospitais públicos e privados, bem como as instituições congêneres, 

estabelecidos no Município de Salvador, ficam obrigados a notificar os Conselhos Tutelares 

do Município sobre os casos devidamente diagnosticados de uso de bebidas alcoólicas e/ou 

entorpecentes por crianças e adolescentes atendidos em suas dependências. 

Art. 2º A notificação será feita: 


